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Fundação Centro Estadual de

Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) Este caderno, com 60 (sessenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo.

Direito Direito Direito Direito Direito Medicina
Penal Processual Penal Administrativo Constitucional Civil Legal

01 a 10 11 a 20 21 a 30 31 a 40 41 a 50 51 a 60

b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de
Respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfica de tinta
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno
do quadrado, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa.

Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classificadas com as letras (A, B, C, D e E), mas só
uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma alter-
nativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado da Seleção Pública o candidato que:

a) Utilizar, durante a realização das provas, telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda telefônica, notebook,
calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer outro meio de comunicação.

b) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.

Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.

Somente faltando 1 hora para o término da prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de
respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata,
podendo acarretar a eliminação do candidato. 

07- Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões não serão levados em conta.

A B C D E

Data: 20/09/2009
Duração: 4 horas
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DIREITO PENAL

01. Acerca dos crimes contra a ordem tributária e econômica,
economia popular, relações de consumo e o meio ambiente, assi-
nale opção incorreta.

A) Nos crimes previstos na Lei n.º 8.137/1990, cometidos em
quadrilha ou coautoria, o coautor ou partícipe, que através de
confissão espontânea, revelar à autoridade policial ou judicial
toda trama delituosa, terá sua pena reduzida de um a dois
terços.

B) Não constitui crime, mas mera infração administrativa, a
conduta de introduzir espécime animal no País, sem parecer
técnico oficial favorável e licença expedida por autoridade
competente.

C) constitui crime contra a economia popular celebrar ajuste para
impor determinado preço de revenda ou exigir do comprador
que não compre de outro vendedor.

D) A execução de serviço de alto grau de periculosidade, que
contraria determinação de  autoridade competente, constitui
crime contra as relações de consumo e não mera infração
administrativa.

E) a conduta de pichar e grafitar  edificação ou monumento urbano
configura crime previsto na Lei nº 9.605/98.

02. Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a op-
ção cuja assertiva esteja incorreta.

A) Gilson, com animus necandi, efetuou quatro tiros em direção a
Genilson. No entanto, acertou apenas um deles. Logo em
seguida, um policial que passava pelo local levou Genilson ao
hospital, salvando-o da morte. Nessa situação, o crime
praticado por Gilson foi tentado, sendo correto afirmar que
houve adequação típica mediata.

B) David, com animus laedendi, desferiu duas facadas na mão
de Gerson, que, em consequência, passou a ter debilidade
permanente do membro. Nessa situação, David praticou crime
de lesão corporal de natureza grave, classificado como crime
instantâneo.

C) Morgado, funcionário público, cumprindo ordem não
manifestamente ilegal de seu superior hierárquico, acabou por
praticar crime contra a administração pública. Nessa situação,
apenas o superior hierárquico de Morgado será punível.

D) Quatro indivíduos compunham um grupo de extermínio
procurado havia tempo pela polícia. Em certo momento, um
dos integrantes do grupo dirigiu-se à polícia e, voluntariamente,
forneceu informações e provas que possibilitaram a prisão do
grupo. Nessa situação, de acordo com a Lei dos Crimes
Hediondos, o associado que denunciar à autoridade o bando
ou quadrilha deverá ser denunciado e processado, mas deverá
ficar isento de pena, ao ser sentenciado.

E) Wagner, funcionário público, no período de agosto de 1999 a
novembro de 1999, para dissimular a origem, a movimentação,
a propriedade e a utilização de valores recebidos em cheques
provenientes de concussão, converteu-os em ativos lícitos por
meio de depósito em conta-corrente da empresa Acessórios
Veiculares Ltda., da qual era sócio-cotista, dando a aparência
de que os numerários depositados eram oriundos de atividade
normal da empresa, a fim de aplicá-los no mercado financeiro.
Nessa situação, Wagner responderá pelo crime de lavagem
de dinheiro.

03. Considerando os delitos contra a pessoa, julgue os itens abaixo.
I- No homicídio preterintencional, o agente responderá por culpa

com relação ao resultado morte.
II- Mário e Bruno, pretendendo matar Nilo, mediante o uso de arma

de fogo, postaram-se de emboscada, ignorando cada um o
comportamento do outro. Ambos atiraram na vítima, que veio a
falecer em virtude dos ferimentos ocasionados pelos projéteis
disparados pela arma de Bruno. Nessa situação, é correto afirmar
que Mário e Bruno são coautores do homicídio perpetrado.

III- O agente que, para livrar um doente, sem possibilidade de cura,
de graves sofrimentos físicos e morais, pratica a eutanásia com
o consentimento da vítima, deve, em tese, responder por
homicídio privilegiado, já que agiu por relevante valor moral,
que compreende também os interesses individuais do agente,
entre eles a piedade e a compaixão.

IV- Caio e Tício, sob juramento, decidiram morrer na mesma
ocasião. Para isso, ambos trancaram-se em um quarto
hermeticamente fechado e Caio abriu a torneira de um botijão
de gás; todavia, apenas Tício morreu. Nessa situação, Caio
deverá responder por participação em suicídio.

V- Um indivíduo, a título de correção, amarrou sua esposa ao pé
da cama, deixando-a em um quarto escuro e fétido. Nesse
caso, o indivíduo responderá pelo crime de maus-tratos.

Estão certos apenas os itens
A) I e III
B) I, III e V
C) I, II e V
D) II e IV
E) IV e V

04. Relativamente à legislação penal extravagante, assinale a afir-
mativa incorreta.
A) Considera-se autoridade, para os efeitos da Lei nº 4898/65, o

serventuário da justiça.
B) Constitui crime de tortura constranger alguém com emprego

de grave ameaça, causando-lhe sofrimento mental, em razão
de discriminação religiosa.

C) Constitui crime previsto no Estatuto da Criança e do
Adolescente submeter à tortura criança ou adolescente sob
sua autoridade, guarda ou vigilância.

D) De acordo com a doutrina, os sistemas de definição dos crimes
hediondos são o legal, o misto e o judicial, sendo certo que o
ordenamento jurídico brasileiro adotou o sistema legal.

E) A pena do crime de tortura é aumentada se o crime é cometido
mediante sequestro.

05. Ensina JORGE DE FIGUEIREDO DIAS que “o princípio do Es-
tado de Direito conduz a que a proteção dos direitos, liberdade e
garantias seja levada a cabo não apenas através do direito penal,
mas também perante o direito penal” (DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito
penal: parte geral. tomo I. Coimbra: Coimbra Editora, 2004, p. 165). Assim, analise
as proposições abaixo e, em seguida, assinale a opção correta.
I- O conteúdo essencial do princípio da legalidade se traduz em

que não pode haver crime, nem pena que não resultem de
uma lei prévia, escrita, estrita e certa.

II- O princípio da legalidade estrita não cobre, segundo a sua função
e o seu sentido, toda a matéria penal, mas apenas a que se traduz
em fixar, fundamentar ou agravar a responsabilidade do agente.

III- Face ao fundamento, à função e ao sentido do princípio da
legalidade, a proibição de analogia vale relativamente a todos
os tipos penais, inclusive os permissivos.

IV- A proibição de retroatividade da lei penal funciona apenas a
favor do réu, não contra ele.

V- O princípio da aplicação da lei mais favorável vale mesmo
relativamente ao que na doutrina se chama de “leis
intermediárias”; leis, isto é, que entraram em vigor
posteriormente à prática do fato, mas já não vigoravam ao
tempo da apreciação deste.

A) Apenas uma proposição está errada.
B) Estão corretas apenas as proposições I, IV e V.
C) Estão corretas apenas as proposições I, II, III e IV.
D) Todas as proposições estão corretas.
E) Apenas três da proposições estão corretas.
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06. Costuma-se afirmar que o direito penal das sociedades con-
temporâneas é regido por princípios sobre crimes, penas e medi-
das de segurança, nos níveis de criminalização primária e de
criminalização secundária, fundamentais para garantir o indivíduo
em face do poder penal do Estado. Analise as proposições abaixo:
I- O princípio da insignificância revela uma hipótese de atipicidade

material da conduta.
II- O princípio da lesividade (ou ofensividade) proíbe a

incriminação de uma atitude interna.
III- Por força do princípio da lesividade não se pode conceber a

existência de qualquer crime sem ofensa ao bem jurídico
protegido pela norma penal.

IV- No direito penal democrático só se punem fatos. Ninguém pode
ser punido pelo que é, mas apenas pelo que faz.

V- O princípio da coculpabilidade reconhece que o Estado também
é responsável pelo cometimento de determinados delitos,
praticados por cidadãos que possuem menor âmbito de
autodeterminação diante das circunstâncias do caso concreto,
principalmente no que se refere às condições sociais e econômicas
do agente.

Pode-se afirmar que:
A) todas as assertivas estão corretas.
B) somente duas das assertivas estão corretas.
C) somente duas das assertivas estão erradas.
D) estão erradas as de número II e III.
E) somente a de número I está errada.

07. Sobre a Teoria do Erro, analise as proposições abaixo e, em
seguida, assinale a opção correta.
I- Em situação de erro determinado por terceiro, somente

responderá pelo crime este terceiro.
II- Em situação de erro provocado por terceiro, não se pune o

provocador que agiu com negligência.
III- Incorre em erro de proibição quem, fundada e concretamente,

julga atuar conforme o direito, por supor juridicamente permitida
sua atuação.

IV- O cidadão holandês que, em sua primeira visita ao Brasil,
desembarca com pequena quantidade de droga ilícita para
consumo pessoal, imaginando que tal fosse permitido entre
nós, como em seu país de origem, incide em erro de proibição.

V- Erro de tipo consiste na ausência ou na falsa representação
da realidade, razão pela qual o agente responderá por crime
culposo, se culpa existir (erro evitável) e desde que o tipo penal
de que se trate preveja a forma culposa.

A) Somente uma das proposições está errada.
B) Somente duas das proposições estão erradas.
C) Somente as proposições IV e V estão corretas.
D) Todas as proposições estão corretas.
E) Somente as proposições I e IV estão erradas.

08. No dia 02 de agosto de 2009, Valdilene compareceu à 14ª Delega-
cia de Polícia e disse que seu filho Valdilucas, com 24 anos, havia sido
agredido por policiais, que estavam na comunidade onde reside a fim
de prenderem pessoas envolvidas com o tráfico de drogas. Segundo
narrou ao Delegado, os policiais abordaram algumas pessoas que
estavam na rua, dentre elas o seu filho e, sem motivo aparente, deram
vários tapas no rosto de Valdilucas, sendo certo que não ficaram mar-
cas das agressões. Como deve proceder o Delegado?
A) Receber aquela informação como uma notícia-crime, necessitando

da representação de Valdilucas para instaurar inquérito policial e
apurar crime de abuso de autoridade, para o qual a lei prevê a
necessária representação como condição de procedibilidade.

B) Instaurar inquérito policial para apurar crime de
constrangimento ilegal, que é de ação pública incondicionada.

C) Receber aquela informação como uma notícia-crime,
necessitando da representação de Valdilucas para instaurar
inquérito policial para apurar crime de lesão corporal, pois a
vítima possui mais de 18 anos e se trata de crime de ação
pública condicionada à representação.

D) Instaurar inquérito policial para apurar crime de abuso de
autoridade, que independe da representação da vítima, pois
se trata de delito de ação pública incondicionada.

E) Instaurar inquérito policial para apurar crime de tortura, que é
crime de ação pública incondicionada.

09. Seguem descritos abaixo três tipos previstos como crime na
Lei 8078/90:

1) “Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos
consumidores a nocividade ou periculosidade de produtos cujo
conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado”.

2) “Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes
de reposição usados, sem autorização do consumidor”.

3) “Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação,
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou
enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o
consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu
trabalho, descanso ou lazer”.

Com relação aos mesmos, afirma-se que:

I- todos são crimes de menor potencial ofensivo;
II- o tipo descrito no item 1 é crime omissivo próprio;
III- apenas o tipo descrito no item 1 é crime próprio;
IV- o crime descrito no item 2 é punido unicamente na forma dolosa;
V- o crime descrito no item 3 tem por objeto jurídico a proteção

nas relações de consumo e, especialmente, alguns direitos
fundamentais do consumidor;

Marque abaixo a resposta correta:

A) Todas as afirmativas são verdadeiras.
B) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras.
C) Apenas as afirmativas III e V são verdadeiras.
D) Apenas as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.
E) Apenas as afirmativas I, II, IV e V são verdadeiras.

10. 1º caso: Abreu, atualmente com 20 anos, conheceu Aline na
festa do dia de seu aniversário de 12 anos e, desde então, é seu
namorado. Hoje, Aline tem 13 anos, mas se prostitui desde os
seus 10 anos de idade sem o conhecimento do seu namorado.
Após muita persuasão, no último final de semana, Aline resolveu
“ceder” aos encantos de Abreu e fez sexo com ele.

2º caso: Leomar resolve ir a uma boate gay, onde conhece Priscila,
um transformista, com quem pretende fazer sexo. Para tanto,
Leomar decide colocar uma substância na bebida de Priscila, que
desmaia e é levada por ele para o quarto de um cortiço a 200
metros do local. Lá Leomar realiza seu intento e fez sexo anal
com Priscila, que, no dia seguinte, ao acordar, decide ir à Delega-
cia e registrar o fato.

Pergunta-se: em cada caso, considerando a descrição típica, al-
gum crime foi cometido? Sendo a resposta positiva, qual delito foi
praticado e qual o tipo de ação penal prevista para cada um de-
les?

A) 1º caso: Sim, Estupro. Ação Penal Pública Incondicionada; 2º
caso: Sim, Posse Sexual Mediante Fraude. Ação Penal Pública
Incondicionada.

B) 1º caso: Não, trata-se de fato atípico; 2º caso: Sim, Estupro.
Ação Penal Privada.

C) 1º caso: Sim, Estupro de Vulnerável. Ação Penal Pública
Incondicionada; 2º caso: Sim, Violação Sexual Mediante
Fraude. Ação Penal Pública Incondicionada.

D) 1º caso: Não, trata-se de fato atípico; 2º caso: Sim, Violação
Sexual Mediante Fraude. Ação Penal Pública Condicionada à
Representação.

E) 1º caso: Sim, Estupro de Vulnerável. Ação Penal Pública
Incondicionada; 2º caso: Sim, Estupro de Vulnerável. Ação
Penal Pública Incondicionada.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

11. Considerando as assertivas abaixo, marque a alternativa cor-

reta:

I- Em caso de violência doméstica e familiar contra a mulher a
Autoridade Policial deverá remeter, em apartado, no prazo de
48 horas, expediente, com o pedido da ofendida para

concessão de medidas protetivas de urgência. Após esta
medida, o Inquérito Policial prosseguirá normalmente.

II- A decisão de arquivamento do Inquérito Policial pela autoridade

Judiciária competente tem eficácia preclusiva, não impedindo,
no entanto, a rediscussão dos fatos diante do mesmo conjunto
probatório.

III- No Crime de difamação praticado contra funcionário público,
no exercício de suas funções, a ação penal é de iniciativa
pública incondicionada, em decorrência do interesse da

administração pública em comprovar a veracidade ou não dos
fatos imputados.

IV- Embora não seja exigível a participação obrigatória do acusado

na formação da prova a ele contrária, sua condução coercitiva
será possível, tendo em vista ser o interrogatório um meio de
defesa.

V- Com relação aos crimes de violência doméstica e familiar contra
a mulher não é possível a elaboração de um simples termo
circunstanciado, previsto na Lei 9.099/95, com exceção do

crime de ameaça em que a pena máxima cominada não
ultrapassa 2 (dois) anos.

A) Todas as afirmativas estão corretas.

B) Apenas uma afirmativa está correta.
C) Apenas duas afirmativas estão corretas.
D) Apenas três afirmativas estão corretas.

E)  Apenas quatro afirmativas estão corretas.

12. Considerando as assertivas abaixo, marque a alternativa cor-
reta:

I- Toda prisão deve ser comunicada de forma imediata ao Juiz e
familiares do preso, além da Defensoria Pública, quando o

preso não tiver advogado.
II- A liberdade provisória implica restrição de direitos. Sendo assim,

a inexistência posterior das razões motivadoras da prisão não

acarretará concessão de liberdade provisória, mas, sim,
revogação da prisão.

III- O fato da liberdade com fiança não ser permitida para

determinados crimes, não significa a impossibilidade da
aplicação da liberdade provisória sem fiança.

IV- O novo modelo de interrogatório trazido pela reforma do Código

de Processo Penal através da Lei 11.719/08 alinha-se ao
modelo constante na Lei 11.343/06 (Lei de Tóxicos).

V- A Lei de Tóxicos prevê a competência dos Juizados Especiais

Criminais para julgamento do crime de porte de substância
entorpecente para consumo próprio.

A) Todas as afirmativas estão corretas.

B) Apenas uma afirmativa está correta.
C) Apenas duas afirmativas estão corretas.
D) Apenas três afirmativas estão corretas.

E)  Apenas quatro afirmativas estão corretas.

13. Considerando as assertivas abaixo, marque a alternativa cor-
reta:

I- Diante da recente reforma do Código de Processo Penal
passou-se a adotar o princípio da identidade física do juiz e a
concentração da realização dos atos em uma audiência una,
admitindo-se, no procedimento comum ordinário, o
fracionamento somente dos atos decisórios.

II- Diante do sistema processual acusatório todos os atos
realizados na primeira fase da persecução penal deverão ser
renovados em juízo.

III- O espaço probatório no processo penal é mais amplo que no
processo civil, em decorrência da relevância dos interesses,
sendo admissível todos os meios de prova, desde que não
estejam expressamente proibidos.

IV- Em que pese posição divergente na doutrina, o Supremo
Tribunal Federal entende que caso o membro do Ministério
Público se recuse a oferecer proposta de suspensão
condicional do processo nos crimes da competência do Juizado
Especial Criminal, com ou sem fundamentação, o Juiz, caso
discorde, deverá encaminhar os autos ao órgão do parquet
com poderes de revisão.

V- De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal  Federal,
quando se tratar de concurso de crimes, desde que a pena
mínima cominada, aplicando-se a soma dos crimes e o
acréscimo decorrente do concurso formal e do crime
continuado, não seja superior abstratamente a um ano, será
possível a aplicação da suspensão condicional do processo.

A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Apenas uma afirmativa está correta.
C) Apenas duas afirmativas estão corretas.

D) Apenas três afirmativas estão corretas.
E)  Apenas quatro afirmativas estão corretas.

14. Considerando as assertivas abaixo, marque a alternativa cor-
reta:

I- De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal
constitui nulidade absoluta a inobservância da competência
penal por prevenção.

II- Conforme entendimento jurisprudencial dominante haverá
violação das garantias do juiz natural, da ampla defesa e do
devido processo legal a atração por continência ou conexão
do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de
um dos denunciados.

III- Considerando o contido na Lei 11.464/07, que alterou
dispositivo da lei de crimes hediondos, foi suprimida a proibição
de liberdade provisória nos crimes considerados hediondos,
permitindo-se a progressão de regime dos mesmos.

IV- Em decorrência da recente reforma do Código de Processo
Penal que passou a preconizar o principio da oralidade na
realização dos atos processuais, pode-se afirmar que houve
uma mitigação com relação ao Inquérito Policial, que até então
tinha como característica ser eminentemente escrito.

A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Apenas uma afirmativa está correta.

C) Apenas duas afirmativas estão corretas.
D) Apenas três afirmativas estão corretas.
E) Todas as afirmativas estão incorretas.
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15. Segundo o professor Canotilho, a densificação do sentido cons-
titucional dos direitos, liberdades e garantias é mais fácil do que a
determinação do sentido específico do enunciado “dignidade da
pessoa humana”. O eminente constitucionalista português afirma
que pela análise dos direitos fundamentais, constitucionalmente
consagrados, deduz-se que a raiz antropológica se reconduz ao
homem como pessoa, como cidadão, como trabalhador e como
administrado (CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Consti-

tuição. 7ª edição, Almedina, 2003, p. 249). Sobre a busca por uma “integração
pragmática” do princípio da dignidade humana é correto afirmar:

A) A teoria dos três componentes é adequada às sugestões
normativas da Constituição. Compõem a dignidade humana:
1) a integridade física e espiritual do homem; 2) o livre
desenvolvimento da personalidade; 3) a garantia da autonomia
individual através da vinculação dos poderes públicos a
conteúdo, formas e procedimentos do Estado de Direito. Por
tal razão o indiciado não pode ser algemado.

B) A teoria dos cinco componentes é adequada às sugestões
normativas da Constituição. Compõem a dignidade humana: 1) a
integridade física e espiritual do homem; 2) o livre desenvolvimento
da personalidade; 3) a libertação da angustia da existência; 4) a
garantia da autonomia individual através da vinculação dos
poderes públicos a conteúdo, formas e procedimentos do Estado
de Direito; 5) na igualdade de tratamento perante a lei. Decorre
daí que o sigilo no inquérito policial não visa apenas à função
utilitarista para assegurar a eficiência da investigação, mas também
a tutela da dignidade do indiciado.

C) A teoria dos quatro componentes é adequada às sugestões
normativas da Constituição. Compõem a dignidade humana:
1) a integridade física e espiritual do homem; 2) o livre
desenvolvimento da personalidade; 3) a garantia da autonomia
individual através da vinculação dos poderes públicos a
conteúdo, formas e procedimentos do Estado de Direito; 4) na
igualdade de tratamento perante a lei. Decorre daí a
necessidade de se garantir o sigilo total do inquérito policial.

D) A dignidade humana tem sua densificação em dois elementos:
1) a integridade física e espiritual do homem; 2) a garantia da
autonomia individual através da vinculação dos poderes
públicos a conteúdo, formas e processos do Estado de Direito,
não se aplicando ao inquérito por ser este um procedimento
administrativo desprovido de contraditório.

E) O princípio da dignidade humana é norma programática, ou seja,
sua eficácia é limitada e consiste em inspirar os programas estatais
inclusive à atividade legislativa relativamente ao processo penal.

16. Dois acórdãos paradigmáticos do STF afirmam o seguinte:

HABEAS CORPUS. INCONSTITUCIONALIDADE DA CHAMA-
DA “EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA”. ART. 5º, LVII, DA CONS-
TITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O art. 637 do CPP estabelece que “o
recurso extraordinário não tem efeito suspensivo, e uma vez arra-
zoados pelo recorrido os autos do traslado, os originais baixarão à
primeira instância para a execução da sentença”. A Lei de Execu-
ção Penal condicionou a execução da pena privativa de liberdade
ao trânsito em julgado da sentença condenatória. A Constituição do
Brasil de 1988 definiu, em seu art. 5º, inciso LVII, que “ninguém
será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença
penal condenatória”. 2. Daí a conclusão de que os preceitos veicu-
lados pela Lei n. 7.210/84, além de adequados à ordem constituci-
onal vigente, sobrepõem-se, temporal e materialmente, ao dispos-
to no art. 637 do CPP. 3. Disso resulta que a prisão antes do trânsito
em julgado da condenação somente pode ser decretada a título
cautelar. 4. A ampla defesa, não se a pode visualizar de modo res-
trito. Engloba todas as fases processuais, inclusive as recursais de
natureza extraordinária. Por isso, a execução da sentença após o
julgamento do recurso de apelação significa, também, restrição do
direito de defesa, caracterizando desequilíbrio entre a pretensão
estatal de aplicar a pena e o direito, do acusado, de elidir essa pre-

tensão. 5. A antecipação da execução penal, ademais de incompa-
tível com o texto da Constituição, apenas poderia ser justificada em
nome da conveniência dos magistrados – não do processo penal. A
prestigiar-se o princípio constitucional, dizem, os tribunais [leia-se
STJ e STF] serão inundados por recursos especiais e extraordiná-
rios, e subsequentes agravos e embargos, além do que “ninguém
mais será preso”. Eis o que poderia ser apontado como incitação à
“jurisprudência defensiva”, que, no extremo, reduz a amplitude ou
mesmo amputa garantias constitucionais. A comodidade, a melhor
operacionalidade de funcionamento do STF, não pode ser lograda
a esse preço. 6. Nas democracias, mesmo os criminosos são sujei-
tos de direitos. Não perdem essa qualidade, para se transformarem
em objetos processuais. São pessoas inseridas entre aquelas be-
neficiadas pela afirmação constitucional da sua dignidade. É inad-
missível a sua exclusão social, sem que sejam consideradas, em
quaisquer circunstâncias, as singularidades de cada infração pe-
nal, o que somente se pode apurar plenamente quando transitada
em julgado a condenação de cada qual Ordem concedida.

(STF, HC 85417, 02/09/08, Rel. para o acórdão Min. Eros Graus)

A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de cará-
ter excepcional, somente devendo ser decretada ou mantida em
situações de absoluta necessidade. A prisão cautelar, para legiti-
mar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfa-
ção dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da
existência material do crime e presença de indícios suficientes de
autoria) - que se evidenciem, com fundamento em base empírica
idônea, razões justificadoras da imprescindibilidade dessa extraor-
dinária medida cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do
réu. - A questão da decretabilidade ou manutenção da prisão cautelar.
Possibilidade excepcional, desde que satisfeitos os requisitos men-
cionados no art. 312 do CPP. Necessidade da verificação concreta,
em cada caso, da imprescindibilidade da adoção dessa medida
extraordinária. Precedentes. A MANUTENÇÃO DA PRISÃO EM
FLAGRANTE - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA CAUTELAR
- NÃO PODE SER UTILIZADA COMO INSTRUMENTO DE PUNI-
ÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU DO RÉU. - A prisão cautelar
não pode - e não deve - ser utilizada, pelo Poder Público, como
instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a
prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em
bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatí-
vel com punições sem processo e inconciliável com condenações
sem defesa prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida
com a prisão penal - não objetiva infligir punição àquele que sofre a
sua decretação, mas destina-se, considerada a função cautelar que
lhe é inerente, a atuar em benefício da atividade estatal desenvolvi-
da no processo penal. A GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME
NÃO CONSTITUI FATOR DE LEGITIMAÇÃO DA PRIVAÇÃO
CAUTELAR DA LIBERDADE. - A natureza da infração penal não
constitui, só por si, fundamento justificador da decretação da prisão
cautelar daquele que sofre a persecução criminal instaurada pelo
Estado. Precedentes. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NO
CASO, DA NECESSIDADE CONCRETA DE MANTER-SE A PRI-
SÃO EM FLAGRANTE DO PACIENTE. - Sem que se caracterize
situação de real necessidade, não se legitima a privação cautelar
da liberdade individual do indiciado ou do réu. Ausentes razões de
necessidade, revela-se incabível, ante a sua excepcionalidade, a
decretação ou a subsistência da prisão cautelar. O POSTULADO
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA IMPEDE
QUE O ESTADO TRATE, COMO SE CULPADO FOSSE, AQUELE
QUE AINDA NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL
IRRECORRÍVEL. - A prerrogativa jurídica da liberdade - que possui
extração constitucional (CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofen-
dida por interpretações doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fun-
dadas em preocupante discurso de conteúdo autoritário, culminam
por consagrar, paradoxalmente, em detrimento de direitos e garan-
tias fundamentais proclamados pela Constituição da República, a
ideologia da lei e da ordem. - Mesmo que se trate de pessoa acusa-
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da da suposta prática de crime hediondo, e até que sobrevenha
sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela possível -
por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, LVII) -
presumir-lhe a culpabilidade. No sistema jurídico brasileiro, não se
admite, por evidente incompatibilidade com o texto da Constituição,
presunção de culpa em sede processual penal. Inexiste, em
consequência, no modelo que consagra o processo penal demo-
crático, a possibilidade jurídico-constitucional de culpa por mera
suspeita ou por simples presunção. - Ninguém pode ser tratado
como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito,
decisão judicial condenatória transitada em julgado. O princípio
constitucional da presunção de inocência, em nosso sistema jurídi-
co, consagra, além de outras relevantes consequências, uma regra
de tratamento que impede o Poder Público de agir e de se compor-
tar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu,
como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por
sentença do Poder Judiciário. Precedentes. Precedentes.

(STF, HC 93056, 16/12/2008, Ministro Celso de Mello)

Da leitura dos arestos supra pode-se dizer que o Desenho Cons-
titucional do Processo Penal brasileiro tem cariz:

A) utilitarista
B) garantista
C) instrumentalista (instrumentalidade das formas)
D) finalista
E) positivista

17. Na precisa lição de Canotilho: a idéia de reserva de jurisdição
implica a reserva de juiz relativamente a determinados assuntos.
Em sentido rigoroso, reserva de juiz significa que em determina-
das matérias cabe ao juiz não apenas a última palavra, mas tam-
bém a primeira (CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional
e Teoria da Constituição. 7ª edição, Almedina, 2003, p.664). Leia
as afirmativas e marque a opção correta:

I- Para o STF a cláusula constitucional da reserva de jurisdição
incide sobre determinadas matérias, a saber: a busca domiciliar
(CF, art. 5º, XI), a interceptação telefônica (CF, art. 5º, XII) e a
decretação da prisão de qualquer pessoa, ressalvada a
hipótese de flagrância (CF, art. 5º, LXI). A reserva de jurisdição
traduz a noção de que, nesses temas específicos, assiste ao
Poder Judiciário não apenas o direito de proferir a última
palavra, mas, sobretudo, a prerrogativa de dizer, desde logo, a
primeira palavra, excluindo-se, desse modo, por força e
autoridade do que dispõe a própria Constituição, a possibilidade
do exercício de iguais atribuições, por parte de quaisquer outros
órgãos ou autoridades do Estado.

II- Para significativa parte da doutrina a cláusula da reserva de
jurisdição tem maior amplitude ficando na exclusiva esfera do
judiciário a deliberação não só sobre temas como a busca
domiciliar (CF, art. 5º, XI), a interceptação telefônica (CF, art.
5º, XII) e a decretação da prisão de qualquer pessoa, ressalvada
a hipótese de flagrância (CF, art. 5º, LXI), como também os
sigilos bancário, fiscal e telefônico.

III- Para o STF, a cláusula de reserva de jurisdição não alcança o
sigilo telefônico.

IV- Os poderes de investigação da Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) não estão limitados pela cláusula de reserva
de jurisdição já que o art. 58 § 3° da CRF/88 dispõe que elas
terão poderes de investigação próprios das autoridades
judiciais, além de outros previstos nos regimentos das
respectivas Casas.

A) Apenas I e II estão corretas.
B) Apenas II e III estão corretas.
C) Apenas III e IV estão corretas.
D) Apenas a I está correta.
E) Apenas a I, II e III estão corretas.

18. Salazar é indiciado em inquérito policial instaurado na Delega-
cia Fazendária da Polícia Civil Fluminense para apuração de cri-
mes que já são objeto de processo penal instaurado perante a
Justiça Federal, no qual Salazar figura como um dos réus, haven-
do, inclusive, sentença condenatória aguardando o trânsito em
julgado. Em tais condições, tecnicamente é cabível:

A) Mandado de Segurança perante a Justiça Estadual, pugnando
pelo reconhecimento da litispendência;

B) Habeas Corpus perante a Justiça Estadual, pugnando pelo
reconhecimento da listispendência;

C) Mandado de Segurança perante a Justiça Federal, pugnando
pelo reconhecimento da litispendência;

D) Habeas Corpus perante a Justiça Estadual, pugnando pelo
reconhecimento da ausência de justa causa;

E) Habeas Corpus perante a Justiça Federal, pugnando pelo
reconhecimento da litispendência.

19. Mévio, Sinfrônio e Malaquias combinam entre si a reunião de esfor-
ços para levarem a cabo um plano de roubar um carro-forte. Assim é que
Mévio fica incumbido no ajuste do roubo de armas de fogo, Sinfrônio do
furto de fardamento policial, porquanto Malaquias providencia o furto de
um veículo. Malaquias consuma o delito de roubo das armas na comarca
de Duque de Caxias, porquanto os delitos de furto cometidos por Sinfrônio
e Malaquias têm consumação na comarca de Magé. Três dias depois
de consumarem os delitos, Mévio, Sinfrônio e Malaquias são presos por
força de mandados de prisão obtidos pelo delegado titular da Delegacia
de Roubos e Furtos, como resultado de interceptação telefônica daque-
la especializada no curso de inquérito policial que apurava outros delitos
contra instituições bancárias, dos quais os indiciados também eram
partícipes, distribuído perante a 20ª Vara Criminal da Capital.

Em relação às infrações cometidas para concretizar o roubo do
carro-forte, integralmente monitoradas pela medida cautelar de
interceptação telefônica, é correto afirmar que:
A) Devem ser processadas e julgadas na comarca de Duque de

Caxias, como resultado da conexão intersubjetiva por concurso.
B) Devem ser processadas e julgadas pelo juízo da 20ª Vara

Criminal da Comarca da Capital, como resultado da prevenção.
C) Mévio deverá ser processado e julgado na comarca de Duque de

Caxias, porquanto Sinfrônio e Malaquias devem ser processados e
julgados na comarca de Magé, já que as infrações, na forma em que
cometidas, não importam na unidade de processo e de julgamento.

D) Devem ser processadas e julgadas na comarca de Magé, como
resultado da continência por cúmulo subjetivo.

E) Devem ser processadas e julgadas pelo juízo da 20ª Vara Criminal
da Comarca da Capital, como resultado da conexão probatória.

20. Considere as assertivas a seguir:

I – Os crimes falimentares previstos na Lei 11.101/05 se processam
por ação pública incondicionada;

II – Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, quando o
juizado especial criminal encaminhar ao juízo comum as peças
existentes para a adoção de outro procedimento, observar-se-
á o procedimento comum sumário;

III – A reforma processual realizada pela Lei 11.689/08 determina que
pronunciado o réu seja o inquérito policial retirado dos autos do
processo, evitando-se, assim, que os jurados possam decidir com
fundamento em matéria não submetida ao crivo do contraditório.

IV – É incabível a realização de interrogatório por videoconferência
nos processos do Tribunal do Júri, em face da ausência de
previsão legal;

V – No regime processual implementado pela Lei 11.690/08 é
vedado ao juiz, em homenagem ao princípio acusatório, indagar
acerca de pontos não esclarecidos de perguntas das partes
diretamente dirigidas às testemunhas.

Assinale a opção que contém a resposta correta:
A) Apenas uma das assertivas está correta;
B) Duas assertivas estão corretas;
C) Três assertivas estão corretas;
D) Quatro assertivas estão corretas;
E) Todas as assertivas estão corretas.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

21. Recurso hierárquico impróprio é aquele que:

A) é interposto contra decisão de dirigente de entidade da
Administração Indireta para autoridade à qual está vinculada
na Administração Direta.

B) a avocação do processo administrativo é feita pela chefia do
órgão administrativo.

C) o pedido de revisão das decisões proferidas em processos
disciplinares é encaminhado para a própria autoridade sancionadora.

D) é uma espécie de recurso dirigido à autoridade superior de
outro ente federativo.

E) tem o pedido de reconsideração apresentado a qualquer
autoridade de uma estrutura administrativa.

22. Em relação aos elementos constitutivos do ato administrativo,
é correto afirmar que:

A) o vício de competência não admite qualquer tipo de sanatória.
B) os atos administrativos sempre podem ser praticados

livremente, desde que a lei não exija determinada forma como
sendo essencial.

C) o elemento motivo também é chamado de motivação.
D) a competência é o elemento do ato administrativo em que pode

ser encontrada maior discricionariedade para a Administração
Pública.

E) o elemento motivo corresponde às razões de fato e de direito
que servem de fundamento para o ato administrativo.

23. Marque a opção em que se inclui norma incompatível com o
sistema da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre
as sanções aplicáveis às condutas de improbidade administrativa.

A) A responsabilidade patrimonial daquele que causar lesão ao
patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente limitar-se ao
valor da herança.

B) Na fixação das penas previstas, o juiz levará em conta a
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial
obtido pelo agente.

C) As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas na Lei
podem ser propostas no prazo de até cinco anos após o término
do exercício do mandato, de cargo em comissão ou de função de
confiança, ou dentro do prazo prescricional previsto em lei específica
para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

D) A aplicação das sanções previstas depende da efetiva
ocorrência de dano ao patrimônio público, mas independe da
aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno
ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas.

E) O agente público que sofra investigação por improbidade pode
ser afastado do exercício do cargo, emprego ou função, sem
prejuízo da remuneração, caso a medida se mostre necessária
à instrução processual.

24. Os Tribunais de Contas:

A) Integram o Poder Judiciário.
B) São órgãos auxiliares do Poder Legislativo.
C) Podem ser criados nas capitais de Estados que deles não dispõem.
D) Revestem-se de natureza autárquica.
E) Atuam diretamente no controle financeiro interno da

Administração Pública.

25. Os tipos de licitação melhor técnica e técnica e preço devem
ser utilizados quando:

A) O valor da contratação for superior a R$ 600.000,00 (seiscentos
mil reais).

B) Os serviços apresentarem natureza predominantemente intelectual.
C) A licitação for internacional.
D) For adotada a modalidade tomada de preços.
E) Houver comprometimento da segurança nacional.

26. Um Delegado de Polícia não pode ser:

A) Sócio-gerente de empresa.
B) Ordenador de despesa.
C) Pregoeiro.
D) Fiscal da execução do contrato.
E) Presidente de comissão de licitação.

27. Determinado Delegado de Polícia na qualidade de Pregoeiro
foi apontado como autoridade coatora em Mandado de Seguran-
ça. Assinale a alternativa correta:

A) O pedido de Mandado de Segurança pode ser renovado, dentro
do prazo decadencial, se a decisão denegatória não lhe houver
apreciado o mérito.

B) O prazo para a apresentação das informações pelo Delegado
de Polícia é de 10 (dez) dias.

C) Não há previsão legal para que o juiz ordene que se dê ciência
ao Estado do Rio de Janeiro.

D) O impetrante de Mandado de Segurança pode pleitear, em ação
própria, seus direitos e os respectivos direitos patrimoniais,
ainda que o mérito seja julgado.

E) O Delegado de Polícia deve ser notificado pessoalmente.

28. Aponte o excesso ou ilegalidade na aplicação da sanção disci-
plinar a um Policial Civil:

A) Suspensão por 10 (dez) dias para o Policial que empresta sua
carteira funcional para a utilização por parte de seu parente.

B) Suspensão por 60 (sessenta) dias para o Policial que
desobedece à ordem de seu superior hierárquico.

C) Repreensão para o Policial que se serve de copo de cerveja
dentro de Delegacia de Polícia.

D) Suspensão por 90 (noventa) dias para o Policial que
ostensivamente molesta verbalmente mulheres que passem
em frente ao prédio público em que trabalha.

E) Suspensão por 120 (cento e vinte) dias para o Policial que
usar indevidamente os bens do Estado.

29. No que diz respeito aos poderes administrativos, considere as
proposições abaixo, e assinale a alternativa correta:

I- A disciplina funcional resulta do sistema hierárquico. Com efeito,
se aos agentes superiores é dado o poder de fiscalizar as
atividades dos de nível inferior, deflui daí o efeito de poderem
eles exigir que a conduta destes seja adequada aos
mandamentos legais, sob pena de, se tal não ocorrer, serem
os infratores sujeitos às respectivas infrações.

II- Poder regulamentar é a prerrogativa conferida à Administração
Pública de editar atos gerais para complementar as leis e
permitir a sua efetiva aplicação.

III- A faculdade conferida ao administrador de extrapolar os limites
legais ou agir em desacordo com o ordenamento jurídico
decorre do poder de polícia.

IV- Pelo atributo da coercibilidade, o poder de polícia é sempre
executado de forma imediata com vistas a atender o interesse
do Administrador Público, sem dependência de ordem judicial.

A) Estão corretas as proposições I, II e III.
B) Estão incorretas as proposições I, III e IV.
C) Estão incorretas as proposições III e IV.
D) Estão corretas as proposições II e III.
E) Estão incorretas as proposições I e II.
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30. Acerca das normas de proteção ao Meio Ambiente assinale a
alternativa incorreta:

A) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater
a poluição em qualquer de suas formas.

B) A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil
pública para responsabilização pelos danos causados ao meio
ambiente.

C) Compete à União legislar sobre normas suplementares de
proteção do meio ambiente que não exclui a competência
concorrente dos Estados e do Distrito Federal.

D) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

E) A licença ambiental corresponde ao ato administrativo pelo qual
o órgão ambiental estabelece as condições, restrições e
medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas
pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar,
instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades
utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras, ou que de qualquer forma, possam
causar degradação ambiental.

DIREITO CONSTITUCIONAL

31. Analise as seguintes assertivas quanto ao processo legislativo
previsto na Constituição Federal de 1988 e assinale a alternativa
correta.

I- A iniciativa legislativa para a proposição de emenda constitucional
é concorrente.

II- Em regra, o processo legislativo da emenda constitucional inicia-
se na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, em
homenagem ao princípio democrático.

III- Não poderá haver emendas parlamentares em projeto de lei
cuja iniciativa seja exclusiva do chefe do Poder Executivo.

IV- A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa,
mediante proposta da maioria absoluta dos membros de
qualquer das Casas do Congresso Nacional.

A) As opções I e IV estão erradas.
B) As opções I e II estão corretas.
C) As opções II e III estão corretas.
D) As opções III e IV estão corretas.
E) As opções I e IV estão corretas.

32. Assinale a alternativa correta.

A) A legitimidade do Presidente da República para propositura de
Ação Direta de Inconstitucionalidade deve obedecer à
pertinência temática.

B) Os partidos políticos têm legitimidade para propor Ação Direta
de Inconstitucionalidade em relação a quaisquer matérias,
devendo, entretanto, obedecer ao requisito da pertinência
temática.

C) A Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito
nacional somente possui legitimidade para propor Ação
Declaratória de Constitucionalidade.

D) A legitimidade do Procurador-Geral da República para a
propositura de Ação Declaratória de Constitucionalidade é
universal.

E) A Mesa da Assembleia legislativa ou da Câmara Legislativa do
Distrito Federal não possui legitimidade para propor Ação Direta
de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de
Constitucionalidade.

33. Assinale a alternativa correta.

A) O habeas data destina-se a assegurar o conhecimento de
quaisquer informações relativas à pessoa do impetrante,
exclusivamente constantes de registros ou bancos de dados
de entidades governamentais, bem como para retificação de
dados, quando não se prefira fazê-la por processo sigiloso,
judicial ou administrativo.

B) Somente o brasileiro nato é parte legítima para propor ação
popular.

C) Qualquer partido político possui legitimidade para propor
mandado de segurança coletivo.

D) O mandado de injunção será concedido sempre que a falta de
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos
e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à
nacionalidade, à soberania e à cidadania.

E) São gratuitas as ações de habeas data, habeas corpus e
mandado de segurança e, na forma da lei, os atos necessários
ao exercício da cidadania.

34. Qual das situações abaixo não constitui causa de intervenção
da União nos Estados ou no Distrito Federal:

A) Manter a integridade nacional.
B) Repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação

em outras.
C) Garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades

da Federação.
D) Prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial.
E) Violar as regras do sistema financeiro nacional.

35. Diz-se que a Constituição brasileira de 1988 é rígida porque:

A) não admite a ocorrência do fenômeno da mutação
constitucional.

B) classifica como inafiançáveis os crimes de racismo e tortura,
entre outros.

C) prevê, para sua reforma, a adoção de procedimento mais
complexo, em tese, do que o adotado para a modificação das
leis.

D) estabelece penalidades severas para os crimes de
responsabilidade.

E) foi promulgada por Assembleia Nacional Constituinte
convocada na forma de Emenda à Constituição anterior.

36. O remédio constitucional adequado para postular judicialmen-
te a emissão de certidão de antecedentes criminais é:

A) a ação popular.
B) o habeas corpus.
C) o mandado de injunção.
D) o habeas data.
E) o mandado de segurança.

37. De acordo com a jurisprudência recente do Supremo Tribunal
Federal:

A) o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade é
precedido de exame da repercussão geral da questão
constitucional de fundo.

B) admite-se a reclamação para o controle concentrado de
constitucionalidade de lei idêntica a outra já declarada
inconstitucional pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade.

C) o Governador do Estado está dispensado da demonstração
de pertinência temática para o ajuizamento de ação direta de
inconstitucionalidade.

D) a decisão no mandado de injunção possui efeitos idênticos
aos da decisão proferida em sede de ação direta de
inconstitucionalidade por omissão.

E) é cabível a ação declaratória de constitucionalidade de leis
estaduais, em razão do caráter dúplice da decisão em controle
abstrato de constitucionalidade das leis.
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38. Com relação ao atual texto expresso da Constituição da Repú-

blica analise as seguintes proposições:

I- A iniciativa popular, expressão do exercício de soberania popular,

pode ser realizada através de apresentação à Câmara dos

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por

cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco

Estados, com não menos de três décimos por cento dos

eleitores de cada um deles.

II- Podem alistar-se como eleitores, durante o período do serviço

militar obrigatório, os conscritos.

III- Partidos políticos que se propõem a disputar apenas eleições

estaduais devem registrar os seus estatutos perante o Tribunal

Regional Eleitoral da correspondente unidade da Federação.

IV- Domicílio eleitoral na circunscrição, filiação partidária e idade

mínima são condições de elegibilidade, previstas

expressamente no texto da atual Constituição da República.

V- Condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem

os seus efeitos, e improbidade administrativa, nos termos do

art. 37 § 4º da CR, são hipóteses de incidência de suspensão

dos direitos políticos.

Assinale a alternativa que corresponde à relação completa de pro-

posições corretas:

A) I, IV e V.

B) I, II e V.

C) III, IV e V.

D) II, IV e V.

E) II, III e IV.

39. Com relação ao atual texto expresso da Constituição da Repú-

blica, analise as seguintes proposições:

I- É permitida na disciplina excepcional do estado de sítio a

decretação de restrições relativas à liberdade de imprensa,

radiodifusão e televisão, na forma da lei.

II- É exclusivamente do Presidente da República o poder de

decretar os estados de defesa e de sítio, sendo que somente

nesta última hipótese (decretação do estado de sítio) é que

precisará de autorização prévia do Congresso Nacional.

III- Em nenhuma hipótese o estado de sítio poderá ser decretado

por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo

superior.

IV- Durante a vigência do estado de defesa não se admite prisão

determinada por outra autoridade que não seja a judicial.

V- Somente no estado de sítio ocorre a vedação à

incomunicabilidade do preso.

Assinale a alternativa que corresponde à relação completa de pro-

posições corretas:

A) I e II.

B) II e IV.

C) II, III e IV.

D) IV e V.

E) II, III e V.

40. Analise as seguintes proposições e assinale a alternativa correta:

I- De acordo com o atual entendimento do Supremo Tribunal
Federal, a competência constitucional do Tribunal do Júri não
prevalece sobre o foro por prerrogativa de função, ainda que
estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual.

II- De acordo com o atual texto expresso da Constituição da
República, são crimes inafiançáveis e imprescritíveis o racismo,
o terrorismo e a tortura.

III- São direitos sociais previstos original e expressamente no art. 6º
da Constituição da República, mantidos no respectivo texto até
hoje, desde sua promulgação (em 1988): a educação, a saúde,
o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.

IV- Considerando que o direito à vida deriva de um dos valores
constitucionais mais caros e preservados (art. 5º, caput), sendo
inclusive uma cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV), a pena de
morte não encontra, hoje, após a promulgação da Constituição
de República de 1988, amparo de qualquer espécie dentro do
texto expresso constitucional.

V- De acordo com o atual texto expresso da Constituição da
República, a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador salvo:
exclusivamente durante o dia, em casos de flagrante delito ou
de autorização judicial; ou ainda, a qualquer hora, somente
quando da ocorrência de desastre ou para prestar socorro.

Assinale a alternativa que corresponde à relação completa de pro-
posições corretas:

A) Somente as proposições I e II estão corretas.
B) Somente as proposições III, IV e V estão corretas.
C) Todas as proposições estão corretas.
D) Nenhuma proposição está correta.
E) Somente a proposição III está correta.

DIREITO CIVIL

41. Ao ver que sua embarcação naufragava, Mévio, avistando Caio
em outro barco, prometeu-lhe quantia vultosa para que ele o sal-
vasse.

Analisando a questão proposta, responda qual é a afirmativa cor-
reta:

A) Trata-se do defeito do negócio jurídico denominado lesão, pois,
no caso em apreço, uma pessoa, sob premente necessidade,
se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor
da prestação oposta.

B) Trata-se do defeito do negócio jurídico denominado coação,
pois, no caso em apreço, uma pessoa sob fundado temor de
dano iminente e considerável à sua pessoa, emite declaração
de vontade.

C) Trata-se do defeito do negócio jurídico denominado estado de
perigo, pois, no caso em apreço, alguém premido da
necessidade de salvar-se de grave dano conhecido pela outra
parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

D)  Trata-se do defeito do negócio jurídico denominado
onerosidade excessiva, pois, no caso em apreço, uma pessoa
assume obrigação excessivamente onerosa, com extrema
vantagem para a outra pessoa.

E) No caso em apreço, pode-se afirmar que não estão presentes
os defeitos do negócio jurídico disciplinados pelo Código Civil.
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42. No Código Civil de 2002, a simulação é considerada hipótese
de nulidade, não sendo mais disciplinada entre as causas de anu-
lação dos negócios, conforme estabelecia o Código Civil anterior.
Assim, é correto afirmar que:

A) Assim como no regime anterior, o Código Civil de 2002 prevê
expressamente que a simulação inocente não gera a invalidade.

B) Haverá simulação nos negócios jurídicos quando aparentarem
conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às
quais realmente se conferem, ou transmitem, quando
contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não
verdadeira ou, ainda, quando os instrumentos particulares
forem antedatados ou pós-datados.

C) Na simulação, bem como na reserva mental, o declarante
manifesta vontade para a realização de negócio que não deseja,
mas sem o conhecimento da outra parte.

D) Para a caracterização da simulação maliciosa, exige-se a
intenção de prejudicar e o efetivo prejuízo de terceiro.

E) É nulo o negócio jurídico simulado e não subsistirá o que se
dissimulou, mesmo se válido for na substância e na forma.

43. Considere as seguintes afirmações sobre responsabilidade
civil e indique a assertiva incorreta:

A) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, exceto se ficar
privado do necessário, assim como as pessoas que dele dependem.

B) São também responsáveis pela reparação civil os que
gratuitamente houverem participado nos produtos do crime,
até a concorrente quantia.

C) A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na
reparação do dano que delas resulte ao ofendido.

D) Súmula do Superior Tribunal de Justiça adota entendimento
de que não é possível a cumulação das indenizações de dano
estético e dano moral.

E) A responsabilidade civil é independente da criminal, não se
podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre
quem seja seu autor, quando estas questões se acharem
decididas no juízo criminal.

44. Em relação à sucessão, é correto dizer:

A) A abertura da sucessão ocorre no momento da morte do autor
da herança, assim como a abertura do inventário.

B) Os herdeiros não têm, automaticamente, a propriedade e o
direito à posse dos bens a partir do falecimento, já que
dependem de ato processual específico.

C) Mesmo havendo herdeiros necessários, o testador poderá
dispor da totalidade da herança.

D) Quanto aos sucessores do indigno, pode-se afirmar que assim
como os do renunciante, sucedem por direito próprio e partilham
por cabeça.

E)  A partir do Código Civil de 2002, o cônjuge saiu da condição de
herdeiro que poderia ser afastado por disposição testamentária,
para ser elevado à categoria de herdeiro necessário.

45. Assinale a alternativa incorreta:

A) A propriedade do solo abrange o solo, o subsolo e o espaço
aéreo, exceto as jazidas, minas e demais recursos minerais.

B) Com relação ao direito de superfície para a propriedade urbana
aplicam-se as regras do Estatuto da Cidade e, nas demais
situações, aplica-se o C.Civil.

C) Na usucapião a propriedade só se considera adquirida após o
trânsito em julgado da sentença, considerando a natureza
constitutiva da decisão.

D) Os frutos e produtos de coisa ainda quando separados,
presume-se pertencer ao proprietário da coisa.

E) A propriedade imóvel se adquire pela transcrição do titulo no
RGI e dos móveis pela simples tradição da coisa.

46. Assinale a alternativa correta, se houver:

A) Ao possuidor de má-fé é deferido o direito ao recebimento das
despesas que realizou para produção e custeio dos bens no
objeto possuído.

B) O possuidor de má-fé tem direito de retenção, mas somente
quanto às benfeitorias necessárias.

C) Em matéria de proteção possessória, o CC/02 manteve a
exceção de domínio.

D) O possuidor de boa-fé, em razão dela, tem direito de retenção
por toda e qualquer benfeitoria que tenha introduzido na coisa.

E) Nenhuma das respostas acima.

47. Assinale a alternativa correta, se houver:

A) Na obrigação de dar coisa certa o devedor sempre responde
pelo perecimento da coisa antes da tradição.

B) A obrigação de dar coisa certa engloba os acessórios da coisa
ainda que não mencionados, salvo se o contrário resultar do
titulo ou das circunstâncias do caso.

C) Na obrigação de restituir coisa certa, o credor está obrigado a
receber a coisa de volta, ainda que deteriorada por culpa do
devedor sem direito a indenização em razão da regra “res perit
domino”.

D) A obrigação é indivisível em existindo pluralidade de devedores
e somente quando a coisa não for suscetível de divisão cômoda.

E) Nenhuma das alternativas acima.

48. Quanto ao contrato de compra e venda, é incorreto afirmar que:

A) a compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futura.
B) ineficaz é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao

arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço.
C) até o momento da tradição, os riscos da coisa correm por conta

do vendedor e os do preço por conta do comprador.
D) é anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os

outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente
houverem consentido.

E) é lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens
excluídos da comunhão.

49. Acerca do poder familiar no Código Civil, é incorreta a seguin-
te afirmação:

A) Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores.
B) A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável

não alteram as relações entre pais e filhos, senão quanto ao direito,
que aos primeiros cabe, de terem em sua companhia os segundos.

C) Durante o casamento e a união estável, compete o poder
familiar aos pais; na falta ou impedimento de um deles, o outro
o exercerá com exclusividade.

D) Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores, dirigir-
lhes a criação e a educação.

E) Extingue-se o poder familiar do pai ou da mãe condenados por
sentença irrecorrível.

50. A respeito dos alimentos no Código Civil em vigor, assinale a
alternativa incorreta:

A) O cônjuge declarado culpado na ação de separação judicial
pode pedir alimentos ao outro.

B) A obrigação de prestar alimentos pode ser transmitida aos
herdeiros.

C) É possível que a pessoa que necessite dos alimentos não venha
a pedi-los, mas a renúncia direito a alimentos não é permitida.

D) Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades
do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

E) A pessoa obrigada a suprir alimentos, poderá pensionar o
alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, deixando,
assim, de prestar o necessário à sua educação, quando menor.
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MEDICINA LEGAL

51. Sobre o exame de corpo de delito e outras perícias, é correto
afirmar que:

A) o laudo pericial será elaborado no prazo de 10 dias, podendo
ser prorrogado no máximo para 30 dias, em casos excepcionais,
a requerimento dos peritos.

B)  serão realizados por dois peritos oficiais, portadores de diploma
de curso superior, designados pela Autoridade competente.

C) serão realizados por mais de um perito oficial em caso de perícia
complexa que abranja mais de uma área de conhecimento
especializado, com escusa de indicação de outro assistente
técnico pela parte.

D) o Ministério Público, o assistente de acusação, o ofendido, o
querelante e o acusado terão permissão para formular quesitos
e indicar assistente técnico.

E) os assistentes técnicos indicados pelas partes poderão realizar
pareceres em prazo fixado pelo juiz, mas não será admitida
sua inquirição em audiência do mesmo modo que os peritos.

52. Durante operação policial na favela do Barbante, em Campo
Grande, foi encontrado um crânio humano incompleto que apre-
sentava em análise preliminar:

1- suturas cranianas bem visíveis;
2- fronte verticalizada;
3- glabela curva;
4- margens supra-orbitárias finas;
5- orifício em tronco de cone com o bisel voltado para a face ex-
terna do osso frontal;
6- processos mastóideos pouco volumosos;
7- ausência de crista na nuca;
8- côndilos occipitais curtos e largos.

Assinale a opção que aponta o diagnóstico pericial.

A) Mulher jovem com uma lesão de saída de projétil de arma de
fogo no osso frontal.

B) Homem adulto com uma lesão de entrada de projétil de arma
de fogo no osso frontal.

C) Mulher adulta com uma lesão de saída de projétil de arma de
fogo no osso frontal.

D) Homem jovem com uma lesão de saída de projétil de arma de
fogo no osso frontal.

E) Mulher idosa com uma lesão de entrada de projétil de arma de
fogo no osso frontal.

53. No estudo da Sexologia forense, marque a única alternativa
incorreta.

A) A presença de sêmen na vagina de mulher com hímen
complacente é elemento pericial suficiente para comprovar a
conjunção carnal.

B) Manter conjunção carnal com uma virgem de dezenove anos
de idade, mediante a promessa de casamento, é penalmente
irrelevante.

C) Ter relações sexuais com portador de enfermidade ou
deficiência mental é considerado estupro de vulnerável.

D) Praticar ato libidinoso com adolescente de quinze anos de
idade, por meio de violência ou grave ameaça, é tipificado como
crime de estupro.

E) Chama-se de entalhes as reentrâncias simétricas da borda livre
do hímen, que avançam a pique e atingem sua borda de
inserção.

54. Com relação às granadas, artefatos bélicos de arremesso, que
atualmente vêm sendo utilizadas pelos traficantes cariocas, assi-
nale verdadeiro (V) ou falso (F) ao lado de cada uma das afirmati-
vas abaixo e determine qual a sequência correta.

( ) Possuem trajetória retilínea, sua forma pode ser esférica,
cilíndrica ou oval, são munidas de espoleta e dotadas de carga
interior variável segundo sua aplicação.

( ) Podem ser lançadas com a mão ou com o auxílio de uma
arma de fogo e detonam por tempo ou percussão.

( ) As ofensivas atuam basicamente pelo estilhaçamento ou
fragmentação do invólucro.

( ) As defensivas agem principalmente pela onda explosiva,
resultante da detonação da carga de arrebentamento.

( ) As especiais contêm um agente químico que produz um efeito
tóxico ou irritante, cortinas de fumaça, ações incendiárias e
luminosas ou qualquer combinação das mesmas.

( ) Seus efeitos lesivos mecânicos dependem da sua carga e
mecanismo de ação.

A) V, F, V, V, V, F.
B) V, V, F, F, V, F.
C) F, F, V, V, F, V.
D) F, V, F, F, V, V.
E) F, V, V, V, V, F.

55. Diante das duas afirmações: 1ª) A flecha com ponta metálica e
haste de madeira tende a ter maior estabilidade em atingir o alvo
do que um projétil de arma de fogo não-raiada e 2ª) O centro de
pressão próximo à ponta e ao centro de massa junto à base favo-
recem maior estabilidade do projétil na trajetória, responda:

A) As duas afirmações são falsas.
B) As duas afirmações são verdadeiras.
C) A primeira é verdadeira e a segunda é falsa.
D) A primeira é verdadeira e a segunda justifica a primeira.
E) As duas afirmações são verdadeiras, porém a segunda não

justifica a primeira.

56. As chamadas natural, herbal ou legal highs pertencem a uma
nova geração de drogas fabricadas em laboratório a partir de subs-
tâncias sintéticas que reproduzem os efeitos de maconha, cocaí-
na, ecstasy e LSD, mas que não contêm nenhum componente
proibido pela legislação. Os seus usuários já compram e utilizam
estas substâncias psicoativas sem infringir a lei, uma vez que seus
princípios ativos são substituídos por compostos sintéticos lícitos
e, posteriormente, misturados a ervas naturais.  Sobre as toxico-
manias e legislação atual sobre drogas, marque a alternativa cor-
reta.

A) O usuário só poderá ser apenado pelo cumprimento de medidas
educativas, independentemente de recusa ou reincidência.

B) É permitido ao usuário oferecer droga à pessoa de seu
relacionamento para juntos a consumirem, em caráter eventual
e sem objetivo de lucro.

C) O médico que prescreve ou ministra, culposamente, drogas
ao seu paciente em doses excessivas ou em desacordo com
norma legal ou regulamentar comete apenas infração penal.

D) O dependente químico sempre será considerado inimputável
se no momento do delito era inteiramente incapaz de entender
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com
esse juízo.

E) Assim como as legal highs, os solventes inalantes são
substâncias psicolépticas lícitas.
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57. No caso de encontro de cadáver, o exame de perinecroscopia
esclareceu a presença de uma ferida perfuro-contusa e transfixante
do crânio, motivada por tiro encostado na região temporal direita.
Diante das assertivas abaixo, assinalar aquela que não deixa dú-
vida quanto à possibilidade de suicídio:

A) O disparo ter sido efetuado com arma apoiada ou encostada.
B) A observação da arma de fogo próxima do cadáver.
C) A existência de gotas de sangue com aspecto radiado.
D) A presença de gotículas de sangue de forma alongada na mão

da vítima.
E) A ausência de lesões de defesa e ocorrência de um só disparo.

58. Uma mulher foi submetida a coito anal mediante violência e,
após a feitura do registro de ocorrência na Delegacia Policial, re-
cebeu guia policial para realização de exame pericial no IML. No
que é pertinente ao aludido exame está incorreta a assertiva:

A) No exame efetuado a pericianda pode ser colocada em atitude
genupeitoral ou em decúbito lateral.

B) O exame positivo pode denotar equimose, rágade, escoriação,
edema, sangue, esperma e exulceração.

C) Este coito reiterativo pode evidenciar lesão cicatricial de forma
triangular com base na margem do ânus.

D) Não há diagnóstico de coito anal pela fosfatase ácida e
glicoproteína P30 no suspeito vasectomizado.

E) Deverá ser recolhido material para comprovar a presença de
espermatozóide através de exame laboratorial.

59. Analise os itens abaixo e marque a opção correta:

1- A metalização refere-se à imantação de metais produzida pela
corrente elétrica, que desaparece após 24 horas.

2- A morte pela corrente elétrica de alta voltagem decorre do
aumento da temperatura cerebral e parada respiratória central.

3- A morte tardia por eletroplessão ocorre por depressão do centro
respiratório e parada respiratória periférica.

4- As lesões da fulguração são profundas e com destruição da
derme, formando escaras secas.

A) Todas as frases estão corretas.
B) Apenas as frases 1 e 3 estão corretas.
C) Apenas a frase 4 está incorreta.
D) Apenas a frase 2 está correta.
E) Todas as afirmativas estão incorretas.

60. Em relação às exumações administrativas e suas indicações,
é correto afirmar que são realizadas para:

1- verificar particularidades que possam elucidar circunstâncias
da morte.

2- o translado de ossos para o ossário ou columbário.
3- mudança de local de inumação.
4- verificação da causa de morte.
5- verificação de identidade de cadáver.

A) Todas as assertivas estão corretas.
B) Apenas uma assertiva está correta.
C) Apenas duas assertivas estão corretas.
D) Apenas três assertivas estão corretas.
E) Todas as assertivas estão incorretas.


